
XXVIII ENCONTRO NACIONAL DO 
CONPEDI GOIÂNIA – GO

FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS I

CAIO AUGUSTO SOUZA LARA

LAFAYETTE POZZOLI

DIEGO MONGRELL GONZÁLEZ



Copyright © 2019 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 

Todos os direitos reservados e protegidos. Nenhuma parte deste anal poderá ser reproduzida ou transmitida 
sejam quais forem os meios empregados sem prévia autorização dos editores. 

Diretoria – CONPEDI 
Presidente - Prof. Dr. Orides Mezzaroba - UFSC – Santa Catarina 
Vice-presidente Centro-Oeste - Prof. Dr. José Querino Tavares Neto - UFG – Goiás 
Vice-presidente Sudeste - Prof. Dr. César Augusto de Castro Fiuza - UFMG/PUCMG – Minas Gerais 
Vice-presidente Nordeste - Prof. Dr. Lucas Gonçalves da Silva - UFS – Sergipe 
Vice-presidente Norte - Prof. Dr. Jean Carlos Dias - Cesupa – Pará 
Vice-presidente Sul - Prof. Dr. Leonel Severo Rocha - Unisinos – Rio Grande do Sul 
Secretário Executivo - Profa. Dra. Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini - Unimar/Uninove – São Paulo 

Representante Discente – FEPODI  
Yuri Nathan da Costa Lannes - Mackenzie – São Paulo 

Conselho Fiscal: 
Prof. Dr. João Marcelo de Lima Assafim - UCAM – Rio de Janeiro Prof. Dr. 
Aires José Rover - UFSC – Santa Catarina 
Prof. Dr. Edinilson Donisete Machado - UNIVEM/UENP – São Paulo 
Prof. Dr. Marcus Firmino Santiago da Silva - UDF – Distrito Federal (suplente)  
Prof. Dr. Ilton Garcia da Costa - UENP – São Paulo (suplente) 

Secretarias: 
Relações Institucionais  
Prof. Dr. Horácio Wanderlei Rodrigues - IMED – Santa Catarina  
Prof. Dr. Valter Moura do Carmo - UNIMAR – Ceará 
Prof. Dr. José Barroso Filho - UPIS/ENAJUM– Distrito Federal 
Relações Internacionais para o Continente Americano 
Prof. Dr. Fernando Antônio de Carvalho Dantas - UFG – Goías  
Prof. Dr. Heron José de Santana Gordilho - UFBA – Bahia 
Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos - UFMA – Maranhão 
Relações Internacionais para os demais Continentes 
Profa. Dra. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr - Unicuritiba – Paraná  
Prof. Dr. Rubens Beçak - USP – São Paulo 
Profa. Dra. Maria Aurea Baroni Cecato - Unipê/UFPB – Paraíba 

Eventos: 
Prof. Dr. Jerônimo Siqueira Tybusch (UFSM – Rio Grande do Sul) Prof. Dr. 
José Filomeno de Moraes Filho (Unifor – Ceará) 
Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta (Fumec – Minas Gerais) 

Comunicação: 
Prof. Dr. Matheus Felipe de Castro (UNOESC – Santa Catarina 
Prof. Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho (UPF/Univali – Rio Grande do Sul Prof. Dr. Caio 
Augusto Souza Lara (ESDHC – Minas Gerais 

Membro Nato – Presidência anterior Prof. Dr. Raymundo Juliano Feitosa - UNICAP – Pernambuco 
 

   F723 
          Formas consensuais de solução de conflitos I [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/ UFG / PPGDP 
             Coordenadores: Caio Augusto Souza Lara 
Lafayette Pozzoli 
Diego Mongrell González – Florianópolis: CONPEDI, 2019. 

                Inclui bibliografia 
ISBN: 978-85-5505-783-0 
Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações 
Tema: Constitucionalismo Crítico, Políticas Públicas e Desenvolvimento Inclusivo 

     1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Encontros Nacionais. 2. Assistência. 3. Isonomia. XXVIII Encontro 

Nacional do CONPEDI (28 : 2019 : Goiânia, Brasil).                               
CDU: 34 

                    Conselho Nacional de Pesquisa                                                                             
Univeridade Ferderal de Goiás e Programa  
             e Pós-Graduação em Direito Florianópolis                                                                    de Pós Graduação em Direito e Políticas  Públicas 

Goiânia - Goiás   
                       Santa Catarina – Brasil                                                                                                       https://www.ufg.br/ 

               www.conpedi.org.br 
 



XXVIII ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI GOIÂNIA – GO

FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Os artigos contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho Formas 

Consensuais de Solução de Conflitos I durante o XXVIII Encontro Nacional do Conselho 

Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito - CONPEDI, realizado em Goiânia-GO, de 

19 a 21 de junho de 2019, sob o tema geral: “Constitucionalismo crítico, políticas públicas e 

desenvolvimento inclusivo”, evento realizado em parceria com o Programa de Pós-

Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás. Foram 

parceiros a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ, a Escola 

Superior da Advocacia - OAB-GO, o Centro de Formação Jurídica da PGE-GO e a 

Universidade de Rio Verde – UniRV e apoiadores o Centro Universitário de Goiás – 

UniAnhanguera, a Faculdade Sensu, a Faculdade Evangélica Raízes e a UniEvangélica 

(Centro Universitário).

A apresentação dos trabalhos abriu caminho para uma importante discussão, em que os 

pesquisadores do Direito puderam interagir em torno de questões teóricas e práticas, levando-

se em consideração a temática central grupo. Essa temática traz consigo os desafios que as 

diversas linhas de pesquisa jurídica enfrentam no tocante ao estudo dos referenciais teóricos 

das mais diversas formas consensuais de solução de conflitos, bem como de uma enorme 

gama de técnicas e experiências a elas relacionada.

Na coletânea que agora vem a público, encontram-se os resultados de pesquisas 

desenvolvidas em diversos Programas de Pós-graduação em Direito, nos níveis de Mestrado 

e Doutorado, com artigos rigorosamente selecionados, por meio de dupla avaliação cega por 

pares. Dessa forma, os 15 (quinze) artigos ora publicados, guardam sintonia direta com este 

Grupo de Trabalho.

A advogada e mestre em Direito pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE) Virginia 

Grace Martins de Oliveira, no trabalho intitulado “A MEDIAÇÃO COMO POLÍTICA 

PÚBLICA PARA O TRATAMENTO ADEQUADO DE CONFLITOS NA ABORDAGEM 

TRANSFORMATIVA E O EMPODERAMENTO DAS PARTES”, analisa a atuação do 

mediador na mediação, enquanto Política Pública de tratamento adequado de conflitos de 

interesses, perante a ideia de “mediação transformativa” proposta por Folger e Bush e o 

princípio do empoderamento trazido pela Resolução n. 125/10. Sustenta que tal princípio 



aproxima-se da ideia de “mediação transformativa”. Apresenta a conclusão de que é 

necessário sistematizar a prática sob a abordagem transformativa da mediação, o que foi 

possível a partir do método dedutivo de abordagem e da revisão bibliográfica e documental 

como técnica de pesquisa.

Na pesquisa “A DISCIPLINA FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

E O ACESSO À JUSTIÇA AOS ESTUDANTES DAS FACULDADES DE DIREITO”, 

Diva Júlia Sousa Da Cunha Safe Coelho, Professra da Universidade Federal do Mato Grosso 

do Sul, e Laura Borges Ricardo, mestranda em Direito Público pela Universidade Federal de 

Uberlândia, afirmam que a disciplina Formas Consensuais de Solução de Conflitos compõe a 

atual grade curricular das Faculdades de Direito. Segundo elas, a disciplina tem sido 

oferecida nos Cursos de Direito do Estado de Minas Gerais, embora com outras 

denominações, como matéria obrigatória e optativa, possibilitando, de acordo com a quarta 

onda renovatória, o acesso à justiça aos discentes. Demonstraram que os estudantes devem 

ser instruídos para assumir uma postura reflexiva e visão crítica da prática processual, para 

que sejam agentes de transformação social. Utilizaram o método científico dedutivo e a 

técnica de pesquisa a revisão bibliográfica.

Por sua vez, o ilustre Coordenador Acadêmico do Curso de Direito da Universidade de Mogi 

das Cruzes - UMC - Campus Villa Lobos/Lapa, Professor Jackson Passos Santos, e a 

Professora Fernanda Macedo, Orientadora de estágio do Núcleo de Prática Jurídica da UMC, 

na investigação “OS MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E A 

APLICAÇÃO NOS NÚCLEOS DE PRÁTICAS JURÍDICAS DAS UNIVERSIDADES – 

UMA ANÁLISE DAS ATIVIDADES NO LABORATÓRIO JURÍDICO DA ‘UMC’”, 

propõem uma reflexão quanto ao conceito e à aplicabilidade dos métodos adequados de 

solução de conflitos. Realizam esta tarefa a partir da aplicação da metodologia hipotético-

dedutiva pela análise de dados concretos extraídos das atividades do Núcleo de Práticas 

Jurídicas da Universidade de Mogi das Cruzes- Campus Villa Lobos, vinculada ao Convênio 

com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo em 2018. Por fim, traçam um paralelo 

entre os dados nacionais extraídos do Conselho Nacional de Justiça e a realidade vivenciada 

no laboratório jurídico da Universidade.

Sílzia Alves Carvalho, Professora da Universidade Federal de Goiás, e o mestrando pela 

mesma instituição e Procurador do Estado Rafael Carvalho Da Rocha Lima, asseveram que o 

acentuado grau de litigiosidade na sociedade brasileira tem produzido elevadas taxas de 

congestionamento no Judiciário. Segundo eles, a Fazenda Pública constitui uma das maiores 

litigantes do país e as demandas envolvendo a administração pública não devem ser 

necessariamente equacionadas pelo Estado-Juiz. No artigo “A ATUAÇÃO DA 



ADVOCACIA PÚBLICA NA SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS 

ENVOLVENDO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL”, discutiram os impactos 

das mudanças ocorridas no ordenamento jurídico brasileiro a partir de 2015 no tocante a 

utilização dos métodos consensuais de solução de conflitos pela Advocacia Pública. Por meio 

da pesquisa bibliográfica, foi utilizado o método hipotético-dedutivo para aferir a 

compatibilidade dos mecanismos não adversariais no âmbito da Administração Pública frente 

à indisponibilidade do interesse público.

Já na investigação científica “OS MÉTODOS DE SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS 

CONFLITOS NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AMBIENTAL: EM 

BUSCA DA EFETIVIDADE”, a Professora da Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Luciane Martins de Araújo e Letícia Martins de Araújo Mascarenhas, mestranda pela 

Universidade Federal de Goiás (UFG), problematizaram os mecanismos necessários para 

tornar efetivo o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, disposto 

no art. 225 da CF, no que tange à obrigação da Administração pública. Para tanto, 

discorreram sobre o SISNAMA, com enfoque na atuação dos órgãos executores e sua 

competência quanto ao exercício do poder de polícia. Em seguida, analisaram os 

dificultadores para tornarem efetivas as sanções dele decorrentes. Nesse contexto, as formas 

de solução consensual dos conflitos aplicadas aos processos administrativos ambientais são 

importantes instrumentos para garantir a eficiência e o meio ambiente saudável.

No trabalho “A MEDIAÇÃO E A CRISE DO JUDICIÁRIO”, os mestrandos em Direito 

Privado pela Universidade FUMEC de Belo Horizonte-MG Camila Soares Gonçalves e 

Paulo Eduardo Diniz Ricaldoni Lopes utilizaram o método dedutivo e tem como referencial 

teórico o CPC/2015 e a Lei nº 13.140/15. Inicialmente, analisaram a crise de efetividade 

processual decorrente do acúmulo de acervo judicial. Propuseram a utilização da mediação 

como alternativa para descentralização da tutela judicial dos conflitos. Analisaram a teoria do 

conflito e demonstraram que os conflitos são inerentes à vida em sociedade e que ocorre por 

falhas na comunicação. Assim, concluíram que, por meio da mediação, o vínculo entre as 

partes pode ser restabelecido ou criado e elas mesmas poderão chegar a um acordo com 

benefícios mútuos.

A pesquisadora Keren Morais de Brito Matos e a Professora Fernanda Heloisa Macedo 

Soares, ambas da Faculdade Evangélica de Goianésia (FACEG), analisaram a criação e 

implantação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania na cidade de 

Goianésia-GO, sendo feito levantamento estatístico quanto ao seu funcionamento e 

realização de audiência pré-processuais. O principal objetivo desse trabalho foi teorizar sobre 

a mediação e a conciliação como formas consensuais de solução de conflitos no contexto 



goiano. A pesquisa tem por título “BREVE ANÁLISE DA CRIAÇÃO DOS CENTROS 

JUDICIÁRIOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA COMO 

MECANISMOS DE PACIFICAÇÃO SOCIAL”.

Ao seu turno, no artigo “PACIFICAÇÃO E MUDANÇA SOCIAL ATRAVÉS DOS 

INSTITUTOS DA MEDIAÇÃO E DA CONCILIAÇÃO”, Coordenadora do Curso de 

Direito da Faculdade Novo Tempo de Itapipoca - FNTI Professora Fernanda Maria Afonso 

Carneiro e a Professora da Pontifícia Universidade Católica Goiás, Eufrosina Saraiva Silva 

abordam os institutos da mediação e da conciliação, demonstrando serem estes eficientes 

instrumentos de pacificação social e de solução de conflitos e que é imperativo refletir sobre 

a crise do judiciário brasileiro, indicando como solução a utilização de formas alternativas de 

solução de conflitos. O estudo é baseado em pesquisa bibliográfica e aponta que as Câmaras 

Privadas de Conciliação e Mediação criadas pelos Tribunais de Justiça estão alcançando 

índices de sucesso e constituem-se em uma tendência de aprimoramento da prestação 

jurisdicional com mudança de paradigma social e a criação de um novo pensamento negocial.

Renata Moda Barros, pós-graduada pela Damásio Educacional, em “A EFETIVAÇÃO DO 

ACESSO À JUSTIÇA PELA MEDIAÇÃO JUDICIAL: A EXPERIÊNCIA DA 

MEDIAÇÃO NAS RELAÇÕES FAMILIARES NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARÁ”, analisa a mediação judicial como forma de efetivação do acesso à 

justiça através da experiência desenvolvida no Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Para tal 

desiderato, o tipo de pesquisa escolhida foi o estudo de campo, sendo realizadas observações 

nas sessões de mediação. O estudo concluiu que a mediação é método de solução de conflito 

que auxilia o acesso à justiça, pois permite construção da solução personalíssima ao conflito 

pelos envolvidos, o que reforça o sentimento de justiça e traz uma resposta célere e eficaz ao 

processo.

As Professoras da Universidade do Grande Rio - UNIGRANRIO, Lucia Helena Ouvernei 

Braz de Matos e Eneisa Miranda Bittencourt Sobreira, na investigação científica 

“ACORDOS REFERENDADOS PELA DEFENSORIA PUBLICA: LIMITES E 

POSSIBILIDADES DE CONSENSO EM DIREITOS DE ALIMENTOS DE MENORES DE 

18 ANOS”, afirmaram que o direito de alimentos, por tratar-se de um direito fundamental à 

vida, possui características próprias e especial proteção do Estado, principalmente quando o 

seu titular é um incapaz ou vulnerável. Assim, por meio da utilização do método discursivo-

dialético, realizou-se uma reflexão sobre a eficácia dos acordos extrajudiciais referendados 

pela defensoria pública, sem oitiva do ministério público e homologação judicial, quando os 

titulares desde direito forem crianças e adolescentes.



No trabalho “JUSTIÇA RESTAURATIVA E ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA: O DESAFIO DE SUPERAR A LÓGICA PATRIARCAL E PROMOVER 

AUTONOMIA ÀS MULHERES”, a Professora da Universidade Federal de Sergipe Daniela 

Carvalho Almeida Da Costa e Niully Nayara Santana Campos, mestranda da mesma 

instituição, apontaram em que medida a Justiça Restaurativa apresenta um caminho eficaz 

para a superação da lógica do patriarcado que impera no processo penal. O problema de 

pesquisa, segundo elas, surgiu a partir da observação da insatisfação das mulheres vítimas de 

violência doméstica em relação à solução, eminentemente punitivista, ofertada pelo Estado. 

Elegeu-se a pesquisa bibliográfica sobre feminismo, racionalidade penal moderna e Justiça 

Restaurativa, chegando-se à conclusão que esta, em contraponto à lógica do patriarcado, 

promove um resgate da autonomia das mulheres, resgatando-lhes a voz e inaugurando novas 

possibilidades de atendimento às suas necessidades.

Vinculada à Universidade Nove de Julho – UNINOVE, a Professora Glaucia Guisso 

Fernandes, no instigante trabalho denominado “A CORRELAÇÃO ENTRE OS 

FUNDAMENTOS DO MÉTODO DE HARVARD E DOS ELEMENTOS DA 

COMUNICAÇÃO NÃO-VIOLENTA PARA A EFICÁCIA DO PROCEDIMENTO DE 

NEGOCIAÇÃO”, discorre sobre a importância da aplicação dos fundamentos da negociação 

do Método de Harvard e dos elementos da Comunicação Não-Violenta no procedimento de 

negociação, como meio adequado de prevenção e solução do conflito. Tal ação facilita o 

processo de comunicação, essencial nas relações humanas, resguardando o princípio da 

dignidade humana, promovendo o restabelecimento dos vínculos entre as partes, de forma 

eficaz, além de viabilizar outros procedimentos, como a conciliação, a mediação e a 

constelação, bem como o andamento de um processo judicial ou arbitral. A presente análise 

foi realizada por meio do método dedutivo.

Já os mestrandos em Direito pela Universidade de Passo Fundo/RS, Lídia de Paola Ritter e 

Franco Scortegagna, no artigo chamado “MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E O BALCÃO DO 

CONSUMIDOR COMO FORMAS ALTERNATIVAS DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS” analisam as diversas faces da sociedade de consumo, bem como os efeitos e 

consequências do consumismo na atualidade, no que tange as relações de consumo. Na visão 

dos pesquisadores, emerge a necessidade de implementação de mecanismos e órgãos de 

defesa do consumidor, tendo em vista que o consumidor é a parte vulnerável de tal negócio 

jurídico e, ainda considerando que o poder judiciário encontra-se abarrotado de processos, 

não prestando serviço com eficiência. Em vista disso, a abordagem da conciliação, mediação 

e o programa de extensão Balcão do Consumidor da Universidade de Passo Fundo, como 

formas diferenciada de solução de conflitos.



Em mais um artigo desta coletânea, discutiu-se se a mediação sanitária é, de fato, uma 

alternativa satisfatória para a judicialização, que ainda é um meio de garantir efetividade do 

direito à saúde aos enfermos. Para melhor compreensão do tema, dividiu-se o estudo em três 

partes: uma breve explicação sobre a judicialização; a conceituação de mediação sanitária e 

uma análise entre a mediação sanitária e a judicialização. A metodologia utilizada foi a de 

pesquisa bibliográfica realizada através de fontes primeiras como livros, artigos de revistas e 

a legislação vigente, sendo usado conjuntamente o método dedutivo como uma abordagem 

geral sobre o tema pesquisado. O trabalho foi intitulado “A MEDIAÇÃO SANITÁRIA 

COMO ALTERNATIVA À JUDICIALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE”, sendo 

desenvolvido por Rebecca Falcão Viana Alves e Amanda Inês Morais Sampaio, ambas 

mestrandas em Direito pela Universidade Federal de Sergipe.

Por fim, em “A POSSIBILIDADE DA MEDIAÇÃO EM SEDE DE MANDADO DE 

INJUNÇÃO” a pesquisadora Daniela Martins Da Cruz, da Universidade de Itaúna, e Edilene 

Lôbo, Professora do Programa de Pós-graduação da mesma instituição, investigam a 

possibilidade de aplicar o instituto da mediação no mandado de injunção, utilizando o 

método dedutivo, partindo de teorias e conceitos amplos para testar a viabilidade da oferta, e 

o indutivo, a par da legislação e da jurisprudência, para concluir sobre a praxis no seu 

manejo. O objetivo foi tecer análise crítica, sob os influxos da teoria do processo como 

instituto constitucional de garantia e à luz da inclusão do cidadão como sujeito da construção 

compartilhada dos provimentos judiciais, para indicar, também, alguma atenuação à 

obstacularização do acesso à justiça pela ineficiência estatal.

Agradecemos a todos os pesquisadores pela sua inestimável colaboração e desejamos uma 

ótima e proveitosa leitura!

Coordenadores:

Prof. Dr. Lafayette Pozzoli - UNIVEM - Centro Universitário Eurípides de Marília

Prof. Dr. Diego Mongrell González - Universidad de Buenos Aires/Universidad de la 

República

Prof. Dr. Caio Augusto Souza Lara – Escola Superior Dom Helder Câmara/Faculdade 

Arnaldo



Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



1 Especialista em Direito Público pela Faculdade Damásio. Mediadora do TJPA no CEJUSC-VF.1

A EFETIVACAO DO ACESSO A JUSTICA PELA MEDIACAO JUDICIAL: A 
EXPERIÊNCIA DA MEDIAÇÃO NAS RELACOES FAMILIARES NO TRIBUNAL 

DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

THE EFFECTIVENESS OF ACCESS TO JUSTICE BY JUDICIAL MEDIATION: 
THE EXPERIENCE OF MEDIATION IN FAMILY RELATIONS IN THE COURT 

OF JUSTICE OF THE STATE OF PARÁ

Renata Moda Barros 1

Resumo

A presente pesquisa objetiva analisar a mediacao judicial como forma de efetivação do 

acesso à justiça através da experiência desenvolvida no Tribunal de Justica do Estado do 

Para. Para tal desiderato, o tipo de pesquisa escolhida foi o estudo de campo, sendo 

realizadas observacões nas sessões, o método eleito é quali-quantitativo. O estudo concluiu 

que a mediação é método de solução de conflito que auxilia o acesso à justiça, pois permite 

construção da solução personalíssima ao conflito pelos envolvidos, o que reforça o 

sentimento de justiça e traz uma resposta célere e eficaz ao processo.

Palavras-chave: Efetividade, Mediacao, Familia, Acesso a justica, Pacificação social

Abstract/Resumen/Résumé

The present research aims to analyze judicial mediation as a form of effective access to 

justice through the experience developed in the Court of Justice of the State of Pará. To that 

end, the type of research chosen was the field study, with observations being made in the 

sessions, the method chosen is qualitative-quantitative. The study concluded that mediation is 

a conflict resolution method that assists access to justice, since it allows the construction of a 

personal solution to the conflict by those involved, which reinforces the sense of justice and 

brings a quick and effective response to the process.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Effectiveness, Mediation, Family, Access to justice, 
Social pacification
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Introdução  

 

O                                                             R                         

(CRFB/88)                                                                S    -             

                        P            I                   J                                     

             J                                                          

                 -                                                        

                                                                                         

                      J                                                              

                                                                                R         

                N           J       (CNJ)                                                   

                                     

S                                                                                       

                 N                                         : a mediação pode contribuir em 

prol da efetividade do processo civil à ordem jurídica justa no âmbito familiar?  

Nesse sentido, o objetivo geral do trabalho é analisar a mediação judicial no processo civil 

como método adequado de solução de conflitos que contribua em prol da efetividade do 

acesso à ordem jurídica justa, propiciando a resolução célere das lides familiares no âmbito do 

TJPA.  

Especificamente objetiva-se: primeiramente, analisar juridicamente o direito fundamental 

ao acesso à justiça previsto no art. 5º, XXXV da (CRFB/88), a evolução doutrinária da 

                      ‘                       ’      ‘                             ’; em 

segundo, analisar os principais aspectos da mediação bem como a experiência desenvolvida 

pelo CEJUSC-VF no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) nas demandas 

familiares, e consequente potencial de efetividade dos casos familiares.   

Para tanto, neste artigo, buscou-se descrever a experiência desenvolvida pelos 

mediadores judiciais certificados na unidade judiciária Centro Judiciário de Solução de 

Conflito da Vara da Família (CEJUSC- VF) do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) 

através da observação às sessões de mediações. 

O presente trabalho foi dividido em duas etapas: a primeira analisa teoricamente as 

questões referentes à prestação jurisdicional brasileira, as novas formas de solução de conflito 

admitidas na legislação e a mediação como meio transformativo nas relações familiares; na 

segunda etapa foram realizadas observações, do tipo participante , nas sessões de mediações 
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durante o ano de 2018 com anotações gerais, embasando o relato da experiência como 

mediadora judicial no CEJUSC-VF.   

Desta forma, o estudo abordará questões como a prestação jurisdicional brasileira,  

efetividade, novas forma de  solução de conflito, mediação nos conflitos familiares ,  além do 

relato da experiência como mediador certificado às sessões de mediação realizadas pelo 

Tribunal paraense.  

 

2 Considerações sobre a realidade da prestação jurisdicional brasileira  

 

Um dos maiores desafios do judiciário brasileiro está na construção de um modelo 

capaz de aprimorar o sistema de justiça e concretizar o aspecto fundamental da jurisdição: a 

pacificação social. 

 O tema possui grande relevância na seara jurídica. Muito se fala, escreve, e se lê, e a 

realidade nos tribunais forçosamente nos demonstra isso. De fato, o modelo secular de 

solução adjudicada dos litígios por juízes com a imposição final de uma decisão é marcado 

pela morosidade e acúmulo de processos.  

A demora excessiva da prest                                          prolonga o 

conflito. Ess                                                                          

                                                                                              

ano.  

S                 NJ                                                          

                                  R SIL                                                   

                       R SIL                                                          

                                                   R SIL                

                                                                                

                                                                                         

magistrados e servidores. Por outro lado, esse resultado deve ser analisado com ressalv        

                         J                                                                 

para cada 100.000 habitantes (BRASIL, 2018, p.73).  

O                                                                             

J                                                                                           

                                                                             

                             NJ          R                                     

 P        J          N           T                                                      
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s                                                                                         

                                                                         

Os métodos adequados de solução de conflitos tem despertado cada vez mais 

interesse na administração dos tribunais, crescendo sua utilização                          

                                                                                               

                 NJ                                                          na fase de 

conhecimento em 2015 (BRASIL, 2016, p.45), aumentando para 11,9% no ano de 2016 

(BRASIL, 2017, p.125). Em 2017 esse percentual atingiu 12,1% (BRASIL, 2018, p.137). 

Uma politica que aborde adequadamente o conflito possui grande relevância de 

aplicabilidade                                                                               

                                                                                            

                                                                                              

                                                                 

N                                                                              se 

demonstra- se como método positivo, sobretudo, por compreender que cada                  

                                                                                      

                                                                                       

                                                                                              

                                                                          uosa e uma nova 

                                                                                 

 

3 Efetividade e novas formas de solução de conflitos  

 

                                                                                  

                                                                                              

                                                                                           

XXXV     R                                                             P                 

N                                       

 

                                                                                

                                                                                   

                                                                            

definidos em lei.  
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J                                                                       -                 

                                                                                                

                                   T        J                                             

                                                                                     

            

R                                                                                   

                                                                                      

                                                                                               

                                                             S                             

                                                                                           

                                                                                     

O                                                                                     

                                                         T        J                         

 M                                                                                     

                                                                                  

P                                         J                               

                                                                       N                   

                                P                                                             

                                                                                           

N                                                                               

                                                                                            

                                                                                             

         J                                                                             

                                                                                   

                                                                                       

                                                   O                                       

                                                                               r).  

                                                                        P           

                                                                                         

                                          PP LL TTI  G RTH                       

                                                                                             

                         -los nos regramentos.  
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                                                            W                     

                      J                                                                   

                     J                                                                      

tempestiva e adequada. Nesse entender,  

O                                               XXXV                            

                                                                                       

                                                                                           

cabe a todos que tenham qualquer                                                       

                                     P     P                      

                                         P        P                     Meios 

             S                                                            W                

                                                                                             

                                                                                              

       -                                                                                  

94).  

  P        J          N           Tratamento Adequado dos C                        

     R                      NJ                                                   J        

                                                                                          

                                                                                         

            R SIL          

A Re                                                                             

                                                                               

                                                     P     J           N              

Watanabe esclarece que,  

 

                                                                                

                                                                        

                                                                                     

prestados com qualidade e por pessoas devidamente capacitadas e treinadas (2018, 

p.95).  

 

                                                                              

                                                                                         

                   P     J                                                           
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N                                                                            

                                                                                       

                                      T                      

 

O                                                                                 

sua                                              P       -                     

                                                                                 

                                                                          

                                                                            

 

 

                                                                               

                              P                                                               

afirmando que se  

 

                                                                                     

                                                                                 

                                                                              

                                                                       

 

 

                                                  R                               

do processo civil ao tipo de conflito, a nomenclatura assentada por esta,                    

                                                                            o, como a 

complexidade, o direito disciplinante, a                                            entende-se 

que o termo            consubstancia a melhor expressão                                    

nesse texto.  

O                                                         L                     

                                                                                    

juris                                                  N                                       

                                                           J                             

                                                                                                

                                                                                        

                                                            

                                                                                   

                                                                                          

                                                                                  -lo. 

Luchiari, ainda acrescenta  
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Dessa forma, o real obj                                                    

                                        P     J                                      

                                                                          

apresenta, ou seja, promover efetiva,                                              

                                                                                      

                                                                                  

                                                    J                        

 

 

O                                                                                 , 

conforme a Resolução 125/2010                                                              

autocompositiva                                                                    

                                                                      -            

                                                                                           

mesmo u                                                                                 

            R G P NI                                                 L                 

                                                                               

                                                                                             

                                                                                       

                                                                 

N            W                                                                       

                                                                                           

                                                                                         

                                                                                      

           -                                                                           

                                                   stanciando das realidades pessoais dos 

envolvidos.  

N                                                                                   

                                                                                    

                 e incentivo de responsabilidade entre os envolvidos.  

O                                                                                    

                                                       I                                 

interesse por essa tran                                                                      

                                                                                    

                                           

T                                                                      

                                                                                           

                                         T                             
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alcance da paz social.  

Embora seja recon                        R                             

               L                  - L      M              L                  -  P       

                                                    

                                                                     

                                                                                           

                                                                                      

                                                                                        

                                               

P                                                                                  

                                                                                           

                                                                                            

                                                                N              S          

esclarece que  

O                                                                                    

                                                                                        

                                                                                            

conflit                                                                               

continuidade (2017, p.192).  

N                                                     -               

                                                                                                

                                                                                       

                                                                                         

                                  

 

                                                                                      

                               -                                          

                                                                         J          

                                                                                 

(2015, p.106).  

 

 

N                                                                                  
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                                                         -                               

                                                     

                                                                                    

d                                                                                        

                                                                                        

                              -               - de ser humano, e a iguald               

                                                                                    

                                                   

 

O                                                                                   

                                                      U                         

H                                                      T                          

                                  S                                               

                    utros com espirito de fraternidade (2015, p.142)  

 

 

                                                    -                             

                                                                            

                                                                               J            

                                                                                            

judiciais, custos e desgastes emocionais.  

 

4 Experiências no Tribunal de Justiça do Estado do Pará  

 

4.1 Metodologia da análise   

 

O artigo foi desenvolvido pelo tipo estudo de campo,                              

                                                                                       

                                                                                       

                          

Nesse desiderato, o campo empiricamente determinado é     JUS - V            

da capital paraense                                                                    

pesquisador e as partes                                                              

conhecimento.  

As fontes da pesquisa são                                   nesta unidade judiciária, 

durante o ano de 2018                                                                           
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A po                            : as partes envolvidas no processo, os mediadores  

                                  

Nesse sentido, a pesquisa se realizou através                                         

                                     JUS - VF, com a            d                       

em um caderno                 

N                                                               -              

                                                      Q                           

                                                                                     

                           das                                        Q                  

           percentual de acordos realizados oriu                                

               foram                                                embasando    

                                                                                        e 

estimulo ao gerenciamento do conflito familiar, pela experiência desenvolvida no CJUSC- 

VF.   

 

4.2 A estrutura do CEJUSC- VF 

 

Com a finalidade de efetivar a Politica Pública de Tratamento Adequado do Conflito 

da Resolução 125 do CNJ, o TJPA instituiu o CEJUSC através da Resolução nº: 011/2013-GP 

em 18/12/13 para oferecer ao cidadão meios consensuais, como mediação e conciliação. 

A competência inicial do CEJUSC é de realizar audiência e sessões de mediação e 

conciliação, nas fases pré-processuais e processuais nas áreas: civil, fazendária, família e 

juizados especiais. 

O CEJUSC- VF funciona no primeiro andar do Fórum Civil da capital paraense, e 

está estruturado em duas salas, uma funciona a parte administrativa da unidade judiciária e a 

outra realiza o atendimento aos jurisdicionados divididas em três espaços de acolhimento em 

que os mediadores voluntários e aqueles em fase de estágio realizam as sessões. Em média 

são agendadas até quatro sessões de mediação, de segunda a quinta-feira. 

O TJPA foi o 4º entre os tribunais brasileiros que mais homologaram acordos em 

2017, com expressivos                                                             

(BRASIL, 2018, p.139).  

Dados estatísticos do TJPA indicam que a atuação e importância do CEJUSC-VF 

têm crescido, e de forma positiva ampliado o numero de acordos realizados no Tribunal. 

Soares (2017, p.196) aborda que em Janeiro de 2014, quando iniciou a atividade do órgão, 
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foram recebidos 24 processos e realizados 41,18% de acordos; em 2015 foram recebidos 1141 

processos e expressivos 82,55% acordos foram realizados. No ano seguinte, dos 1185 

processos recebidos 69,19% foram acordados.  

 

4.3 Experiências no CEJUSC- VF 

 

A equipe atual do CEJUSC- VF é composta por uma Juíza coordenadora, quinze 

mediadores voluntários, quinze em estágio supervisionado de formação, dois auxiliares 

judiciários, dois analistas e uma assessora, que atende as oito varas de família da capital.  

O procedimento da mediação no âmbito do Tribunal é realizado processualmente, e 

pode ser instaurado na fase inicial do processo com despacho do juiz, durante a instrução 

processual, principalmente nos processos mais antigos, pela solicitação das partes ou 

advogados.  

Além disso, o trabalho é desenvolvido através de mutirões mensais com processos 

enviados pelas varas de família ao CEJUSC-VF, ou ainda, pela solicitação dos magistrados à 

unidade judiciária para realizar mutirão específico nos processos de sua competência.  

A formação dos mediadores é realizada com base nas diretrizes da Resolução 

125/2010 do CNJ, de acordo com a necessidade e possibilidade do Tribunal, iniciando a 

primeira turma em 2014. Embora tenha sido criado há razoável tempo e seja responsável pela 

formação de muitos mediadores no Estado do Pará, seus relatos de experiência são ainda 

poucos divulgados, sobretudo, no que tange à área de família.  

O programa de formação de mediadores é composto por duas etapas. A primeira delas 

corresponde à preparação teórico-prática com carga horária de 100 horas/aula, no qual é 

desenvolvido um panorama geral da mediação judicial. Essa etapa, além da teoria é 

participativa com orientações práticas e simuladas, em sala de aula, de casos que 

aconteceram. Ao final é realizada uma avaliação individual que aborda temas referentes ao 

curso ministrado. 

A segunda etapa corresponde ao Estágio Supervisionado, no qual é realizada no 

mínimo dez mediações e comediações, com a produção, ao final, de um relatório de cada 

sessão. Nessa etapa, os mediadores em formação são supervisionados por um instrutor. 

Ressalta-se que o objetivo do estágio é a possibilidade de reflexão sobre a aplicação das 

técnicas de mediação, o acolhimento realizado e a uniformização do trabalho no CEJUSC-VF.  
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Ao final da formação, é concedida a certificação pelo Tribunal como Mediador 

Judicial, possibilitando a atuação do mediador como voluntário, no próprio Judiciário. As 

observações foram realizadas, a partir da certificação do Mediador-observador.  

A experiência das sessões e aprendizagem vivida pelos mediadores no âmbito do 

CEJUSC-VF foi muito satisfatória e extremamente importante, à medida que lhes possibilitou 

obter um panorama geral da condução do conflito familiares pelo Judiciário, além de conferir 

a aquisição de conhecimentos e habilidades necessárias para a solução de conflitos 

extremamente difíceis, sobretudo por envolverem laços afetivos rechaçados, indivíduos que 

possuem muita mágoa após o rompimento da relação, e com raro ou nenhum diálogo.  

Embora a maioria das mediações seja conduzida, preferencialmente, por uma dupla de 

mediadores, e preferencialmente com a observação de outro mediador na equipe de trabalho, 

nem sempre se pode contar com a presença de dois facilitadores e outro observador na sala, 

de modo que em algumas observações o atendimento foi realizado por apenas um mediador 

certificado.  

Nesse sentido, é pertinente considerar que mediadores em processo de formação, ainda 

em estágio supervisionado, não realizam atendimento sozinhos, sendo acompanhados por 

outros mediadores ou, na ausência destes, pelo supervisor responsável.  

De acordo com o período de observação, os mediadores possuem uma postura neutra, 

com especial atenção no gesticular e na fala para garantir aos envolvidos igualdade de 

tratamento, com vistas a não comprometer o vinculo de confiança entre mediador/parte, o que 

poderia prejudicar a sessão como um todo. A confiança estabelecida entre os envolvidos é 

vista pelos mediadores como um elemento indispensável para o sucesso de uma boa 

mediação.  

As sessões obrigatoriamente começam com a declaração de abertura, nos quais são 

abordados a dinâmica do trabalho e informações indispensáveis. Todos os mediadores 

realizam a declaração seguindo uma lista que é fornecida pelo CEJUSC- VF, para que não 

falte nenhum ponto.  

Durante o procedimento os mediadores entendem que realizam uma abordagem na 

sessão reflexiva como forma de trabalhar os sentimentos e opiniões dos envolvidos, e também 

para escolher as técnicas que serão utilizadas. As técnicas mais recorrentes utilizadas durante 

as sessões foram: escuta ativa, parafraseamento, teste da realidade e inversão de papeis.   

Os advogados, na maioria dos casos acompanham seus clientes e possuem uma 

postura positiva e agregadora à sessão. Entretanto, não raro são os casos em que o profissional 
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se portou de forma não colaborativa durante a sessão, ocorrendo até forte resistência à 

mediação.  

Os processos patrocinados pela Defensoria Pública , no qual a sessão é realizada no 

espaço do CEJUSC-VF as mediação ocorrem sem o apoio jurídico deste órgão no momento 

do encontro, embora devidamente notificada nos termos de sua legislação especifica. Há 

participação do Defensor, nos mutirões mensais, momento em que é enviado um 

representante do órgão para assistência coletiva. De forma geral, no evento os profissionais 

são muito ativos e colaborativos.  

Os mediadores participantes da observação  acreditam que o programa de formação do 

Tribunal ofereceu capacitação pedagógica satisfatória para o domínio do saber na área da 

mediação e, sobretudo, proporcionou-lhes domínio prático para conduzirem as situações reais. 

Perceberam que a abordagem nas sessões exigiu mais do que conhecimento teórico sobre o 

conteúdo do curso, demandando a capacidade para escolher as melhores técnicas e 

habilidades para sessão de mediação. 

Desenvolver essas atividades é vista pelos mediadores como a modificação de um 

elemento maior que é a sociedade, refletindo como um desafio, gerando expectativas e 

ansiedades no sentido de que os envolvidos no conflito familiar sigam da melhor forma 

possível.  

Dessa forma, os mediadores compartilham a ideia de que a mediação judicial não 

apenas é realizada pelo Tribunal como forma de por fim ao processo, mas, sobretudo como 

eficaz na modificação da relação pessoal dos envolvidos no conflito familiar, resinificando 

sentimentos e reestabelecendo vínculos, o que em longo prazo possibilita uma melhor 

qualidade de vida dos envolvidos, evitando novas demandas no judiciário. 

  

Conclusão 

 

A partir da necessidade aprimorar o sistema jurídico vigente   J          instituiu a  

P        P          M                  R                           R       o 125 do CNJ, 

como forma de                     J     a.  

Acesso à Justiça, atualmente, transcende a                       ‘               

        ’, ou seja, acesso aos Tribunais, para ir além a um avanço substancial calcado na ideia 

de ‘                             ’          justiça, em sentido amplo, possibilita outras formas 

que sejam célere e eficaz para solucionar os problemas tempestivamente.  
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Nesse cenário, de forma central o objetivo do presente texto foi abordar a mediação 

judicial como forma de contribuir em pro da efetividade à ordem jurídica justa. A mediação, é 

método de solução de conflito em que os envolvidos, através de um mediador, são auxiliados 

na facilitação do dialogo, para que juntos construam a melhor solução ao problema que os 

envolve e satisfação seus reais interesses, ou seja, os envolvidos são incentivados ao retorno 

do protagonismo de suas vidas.  dispensando a imposição de uma decisão judicial.  

Para tanto a pesquisa foi desenvolvida através da experiência dos mediadores 

certificados no CEJUSC-VF do TJPA ao longo do ano de 2018, no qual foi realizada 

anotações das sessões de mediações, no qual serviram para embasamento da presente. 

Pode-se concluir, inicialmente, pela forma realizada, as experiências descritas tratam, 

sobretudo, de percepções. As percepções dos trabalhos de mediadores e de outros 

profissionais observados no curso do trabalho registram que a mediação é método eficaz ao 

acesso a justiça nos conflitos familiares.  

A mediação se demonstrou palco de encontro entre as pessoas que normalmente não 

se falam após o termino da relação, de exposição de pensamentos, sentimentos e mágoas no 

qual são trabalhados pela técnica do procedimento para resinificar o conflito. Este método 

permite construir uma solução personalíssima ao conflito, pois cada caso é um caso, e os 

envolvidos são pessoas diferentes, com particularidades e limitações de personalidade que 

precisam ser consideradas para chegar a uma melhor versão.  

Em última instância pode-se dizer que muitos foram um registros dos avanços entre as 

partes que participaram das sessões, muitos agradecimentos à equipe responsável pelo 

trabalho, pais reencontrado o tempo com os filhos, pedidos de perdão ao outro envolvido, 

reestabelecimento da comunicação, entre outros.  
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